
CIDADE UUE ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

TRANSFORMA SECRETARIA DE OBRAS 
ASSESSORIA JURIDICA 

PARECER N°. 027/2023/ASSEJUR/SECOB/PMCG 
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO - PR 
INTERNO/MEMORANDO N°. 43.377/2023 
ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras 

OCESSO ADMINISTRATIVO / OFICIO 

ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitagdo para contrata¢do da Plataforma de Or¢amento de 

Obras - OrgaFascio através do processo de inexigibilidade de licitagdo e adquirir uma 
solugdo especializada que atenda as necessidades especificas da Secretaria de Obras - 
SECOB - do municipio de Campina Grande - Paraiba 
INTERESSADOS: Secretaria Municipal 
23.484.444/0001-45. 

de Obras e 3F LTDA - CNPJ n° 

Ementa: Administrativo. Inexigibilidade de 

Licitação. Contrataciio de servigos técnicos 

de notéria especializaciio, decorrente de 

desempenho anterior, estudos, experiéncias, 

publicacdes organização, aparelhamento, 

equipe técnica, ou de outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e 

indiscutivelmente o mais adequado a plena 

satisfacio do objeto do contrato, visando 

atender as necessidades do Municipio de 

Campina Grande-PB de acordo com os 

requisitos técnicos e, normas especificas 

vigentes que remete aos pressupostos 

constantes do inciso IT do Art. 25 da Lei 

Federal n. 8.666/93 e alterações posteriores. 

Procedéncia. 

PARECER 

1- RELATORIO 

01. Trata-se de parecer juridico com a finalidade de analisar a possibilidade de 

contratação por meio de inexigibilidade de licitação, em face da 3F LTDA, inscrita no CNPJ 

n. 23.484.444/0001-45, com sede em Santo André - SP, na Rua das Caneleiras, n° 979, Bairro 

Jardim, o que passa a expor: 

02. Por intermédio do Oficio Interno / Memorando nº 43.377/2023, a Secretaria de 

Obras do Municipio de Campina Grande — PB (SECOB) solicita a “Contratacdo de empresa 

especializada para o fornecimento de software de engenharia Orgafascio para elaboragao de 
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CIDADE UUE ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE OBRAS 
ASSESSORIA JURÍDICA 

TRANSFORMA 

orçamentos, planejamento, gestão de obras e serviços de engenharia contendo a base de dados 

SINAPI” através de processo de inexigibilidade de licitação que visa adquirir uma solução 

especializada que atenda às necessidades específicas da Secretaria de Obras - SECOB - do 

município de Campina Grande - Paraíba”, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência. 

03. Dentre o rol de documentos apresentados, consta o Termo de Referência, os 

Subsídios para Contratação da Empresa, Demonstrativo de Dotação Orçamentária, todos 

acompanhados das certidões negativas fiscais municipal, estadual, federal, de FGTS e 

trabalhista. A inexigibilidade de licitação e a contratação dos serviços retrocitados visa atender 

as necessidades do Município de Campina Grande-PB. 

Feito esta breve introdução, passamos à análise do caso. 

I-FUNDAMENTAÇÃO 

04. Preliminarmente, o exame realizado por esta Assessoria Jurídica se restringe aos 

aspectos formais a serem disponibilizados aos interessados, na forma do parágrafo único do art. 

38 da Lei n. 8.666/1993. 

05. A inexigibilidade de licitagdo é utilizada em casos que houver inviabilidade de 

competi¢do, seja por auséncia de concorrentes aptos a prestação de determinado servico, seja 

pela singularidade do objeto que implique na forma de execução individualizada de um servigo 

e daquele que prestard tal servigo, tratando-se de ato vinculado em que a administração não tem 

outra escolha, sendo contratar. 

06. Assim, o art. 25, da Lei de Licitação e Contratos, Lei n. 8.666/1993, dispoe que é 

inexigivel a licitagdo quando houver inviabilidade de competição. 

Art. 25. É inexigivel a licitagio quando houver inviabilidade de competição, 

em especial: 

L..] 
1I - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, 
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notéria especializagdo, 
vedada a inexigibilidade para servigos de publicidade e divulgagio; 

L..] 
$ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 

Página 2 de 5 As
si
na
do
 
po
r 

4 
pe
ss
oa
s:
 
CA
TA
RI
NA
 

DE
 
AR

AÚ
JO

 
DA

MA
SC

EN
O,

 
AN

DR
É 

TA
VA

RE
S 

CA
VA
LC
AN
TI
, 

RA
FA
EL
 
SO
AR
ES
 
MA

RT
IN

S 
AR
RU
DA
 

e 
WA
LÉ
RI
A 

ME
DE
IR
OS
 

LI
MA
 

ar
 

a 
va

li
da

de
 
da

s 
as
si
na
tu
ra
s,
 
ac
es
se
 
ht
tp
s:
//
ca
mp
in
ag
ra
nd
e.
1d
oc
.c
om
.b
r/
ve
ri
fi
ca
ca
o/
EE
83
-2
7F
0-
C3
FE
-8
8D
1 

e 
in
fo
rm
e 

o 
có

di
go

 
EE

83
-2

7F
0-

C3
FE

-8
8D

1 

Impresso por convidado em 01/06/2023 11:38. Validação: 43E3.2872.3BCC.F29F.313C.A5C5.B0DB.078C. 
Parecer técnico e/ou jurídico. Doc. 59138/23. Data: 01/06/2023 09:06. Responsável: Matusael L. de Aquino.

18

18



CIDADE UUE ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

TRANSFORMA SECRETARIA DE OBRAS 
ASSESSORIA JURIDICA 

anterior, estudos, experiéncias, publicagdes, organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfagdo do objeto do contrato. (grifo nosso) 

07. Ademais, o art. 13, da referida lei, acrescenta que se consideram servigos técnicos 

profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos bdsicos ou executivos; 

1I- pareceres, pericias e avaliagdes em geral; 

TII- assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributdrias; 

IV- fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou servigos; 

L..] 

08. Ainda nesse sentido, o ilustre Professor Rafael Oliveira (2021) leciona sobre as 

impossibilidades fética (ou quantitativa) ou juridica (ou qualitativa). No primeiro caso, há 

apenas um fornecedor que detém a exclusividade dos direitos sobre o fornecimento do produto 

ou sobre a prestagdo do servigo. Na segunda possibilidade, ocorre a auséncia de critérios 

objetivos para a definição da melhor proposta, impossibilitando que o julgamento seja objetivo. 

09. No caso em tela, trata-se de impossibilidade juridica (ou qualitativa), em que a 

3F LTDA possui a expertise incompardvel na questio do fornecimento de software de 

engenharia para elaboração de orgamentos, planejamento, gestdo de obras e servigos de 

engenharia contendo a base de dados SINAP, conforme justificagdo no Termo de Referéncia 

acostado ao Oficio Interno / Memorando n. 43.377/2023. 

10. O Tribunal de Contas da Unido (TCU), no processo TC n. 010.578/95-1, dispos 

sobre a discricionariedade do Administrador na contratagdo direta: 

Se concordo inteiramente com a instrução nesse particular, dela divirjo, 
entretanto, data vénia, quando afirma que somente pode haver uma tnica — e 

ndo mais de uma — empresa com notdria especializagdo em determinado setor 
de atividade. Não é isso que dispõe a Lei 8666/93 [...] 
Note-se que o adjetivo singular não significa necessariamente ‘Gnico’... Se 

singular significasse unico, seria o mesmo que ‘exclusivo’, e, portanto, o 

dispositivo seria inútil, pois estaria redundando o inc. I imediatamente 

anterior. 

L..] 
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CIDADE UUE ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

TRANSFORMA SECRETARIA DE OBRAS 
ASSESSORIA JURIDICA 

Ressalvadas sempre as hipoteses de interpretagio flagrantemente abusivas, 
defendo assim a tese de que se deve preservar margens flexiveis para que o 

gestor exerga esse poder discriciondrio que a lei lhe outorga. 

11. Ademais, o préprio Tribunal de Contas da Unido, na Stimula n. 39, estabeleceu que: 

A inexigibilidade de licitagdo para a contratacdo de servigos técnicos de 

pessoas fisicas ou juridicas de notdria especializagio somente é cabivel 
quando se tratar de servico de natureza singular, capaz de exigir, na seleção 

do executor de confianga, grau de subjetividade insuscetivel de ser medido 
pelos critérios objetivos de qualificagdo inerentes ao processo de licitagao, nos 

termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 

12. No caso em tela, estamos diante de consulta sobre a possibilidade de contratacdo da 

3F LTDA para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras do Municipio de 

Campina Grande, para disponibilizar software de engenharia Orgafascio, por meio de 

documentagdo técnica, com especificagdes detalhadas, manuais de uso e integragdo, além de 

materiais de apoio, como tutoriais e treinamento para facilitar a adoção e utilizagdo efetiva da 

plataforma, ocasido que as premissas apresentadas acima levam a concluir ser perfeitamente 

possivel a contratação de tais servigos. 

13. Todavia, a escolha devera recair sobre profissional ou empresa com habilitagio 

especifica, dotada de "estudos, experiéncias, publica¢des, desempenho anterior, aparelhamento, 

organizagdo, equipe técnica ou outros do género que ateste notória especializagdo, bem como 

o servigo seja de natureza singular, ou seja, proprias do executor e com grau de confiabilidade 

do profissional ou empresa”, conforme prevê o art. 25, da Lei n. 8.666/1993 como mencionado 

acima. 

14. Por tais razdes, esta assessoria juridica entende ser caso de se proceder a 

inexigibilidade de licitação, com obediéncia ao apregoado no art. 26, pardgrafo único, da Lei n. 

8.666/1993: 

Pardgrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 

retardamento, previsto neste artigo, serd instruido, no que couber, com os 

seguintes elementos: 
I - caracterizagdo da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 

dispensa, quando for o caso; 
1I - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do prego. 

IV - documento de aprovagio dos projetos de pesquisa aos quais os bens serdo 
alocados. 
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CIDADE UUE ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

TRANSFORMA SECRETARIA DE OBRAS 
ASSESSORIA JURIDICA 

(grifo nosso) 

1N - CONCLUSAO 

ANTE O EXPOSTO, em andlise à documentagdo acostada aos autos, infere-se que o 

processo se encontra devidamente instruido e fundamentado, pelo que esta Assessoria Juridica 

OPINA E CONCLUI PELA LEGALIDADE da contratagdo direta da 3F LTDA, mediante 

procedimento de inexigibilidade de licitacdo, fundamentado no art. 25, inciso II, da Lei n. 

8.666/1993, atendidos os critérios definidos na Stimula n. 39, do TCU. 

Por fim, este parecer é estritamente juridico, ndo competindo adentrar nos méritos de 

oportunidade e conveniéncia da SECOB, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

técnico-administrativa. 

Salvo melhor juizo, este é o parecer. 

Para ulterior deliberação. 

Campina Grande/PB, 30 de maio de 2023. 

ANDRE TAVARES CAVALCANTI 

Assessor Juridico — 17.453 - OAB/PB 

Secretaria de Obras — PMCG 

WALERIA MEDEIROS LIMA 

Assessora Juridica — 12.100 - OAB/PB 

Secretaria de Obras — PMCG 

RAFAEL SOARES MARTINS ARRUDA 

Assessor Juridico — 23.018 - OAB/PB 

Secretaria de Obras — PMCG 

CATARINA DE ARAUJO DAMASCENO 

Assessora Jurídica — 31.307 - OAB/PB 

Secretaria de Obras — PMCG 
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1) VERIFICAGAO DAS 
ASSINATURAS 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas: 

v 

Código para verificagdo: EE83-27F0-C3FE-88D1 

CATARINA DE ARAUJO DAMASCENO (CPF 708.XXX.XXX-56) em 30/05/2023 16:40:33 (GMT-03:00) 

Papel: Parte 
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

ANDRE TAVARES CAVALCANTI (CPF 996.XXX.XXX-49) em 30/05/2023 16:40:49 (GMT-03:00) 

Papel: Parte 
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

RAFAEL SOARES MARTINS ARRUDA (CPF 090.XXX.XXX-10) em 30/05/2023 20:01:07 (GMT-03:00) 

Papel: Parte 
Enmitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

WALERIA MEDEIROS LIMA (CPF 025.XXX.XXX-78) em 30/05/2023 22:10:45 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 
Enmitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificagdo por meio do link: 

https://campinagrande.1doc.com.br/verificacao/EE83-27F0-C3FE-88D1 
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